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Substitutivo Total ao Projeto de Lei nº 348/2025
O Projeto de Lei nº 348/2025 passa a vigorar com a seguinte redação:

Dispõe sobre diretrizes para ações de prevenção, orientação e preparação para situações de emergência nos estabelecimentos de ensino do Município de Sumaré e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei
Art. 1º Ficam estabelecidas diretrizes para o desenvolvimento de ações de prevenção, orientação e preparação da comunidade escolar para situações de emergência nos estabelecimentos de ensino situados no Município de Sumaré.
Parágrafo único. As ações previstas nesta Lei observarão a legislação federal e estadual aplicável, especialmente as normas de segurança contra incêndios e emergências, as normas técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo e as demais disposições pertinentes.
Art. 2º Constituem diretrizes das ações previstas nesta Lei:
I – promoção da cultura de prevenção e segurança no ambiente escolar;
II – orientação da comunidade escolar quanto aos procedimentos básicos a serem adotados em situações de emergência;
III – divulgação de informações sobre rotas de saída, pontos de encontro e procedimentos de evacuação, quando aplicáveis;
IV – incentivo à realização de atividades educativas e preventivas relacionadas à segurança contra incêndios e outras situações de emergência;
V – estímulo à realização de exercícios e simulados de abandono e evacuação, observadas as normas técnicas e a regulamentação aplicável;
VI – incentivo à capacitação de profissionais da comunidade escolar em primeiros socorros, observada a legislação federal específica;
VII – promoção da integração e cooperação com órgãos públicos e entidades habilitadas, especialmente os órgãos de segurança, saúde, defesa civil e Corpo de Bombeiros Militar.
Art. 3º As ações de orientação e capacitação poderão abordar, entre outros temas:
I – prevenção de incêndios e situações de emergência;
II – procedimentos básicos de evacuação e abandono seguro;
III – identificação de rotas de saída e pontos de encontro;
IV – acionamento dos serviços públicos de emergência;
V – noções básicas de primeiros socorros, observadas as normas e a legislação específica;
VI – prevenção de acidentes e situações de risco no ambiente escolar;
VII – procedimentos de proteção e autoproteção em situações emergenciais.
Art. 4º As ações previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas mediante parcerias ou cooperação com órgãos e entidades públicas ou privadas legalmente habilitadas, observada a legislação aplicável.
Art. 5º A realização de cursos, treinamentos, capacitações ou exercícios previstos nesta Lei não substitui as medidas de segurança, licenças, certificados, planos de emergência, brigadas de incêndio ou demais exigências estabelecidas pela legislação federal e estadual e pelas normas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de São Paulo.
Art. 6º A implementação das diretrizes previstas nesta Lei será realizada de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração Pública, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e as normas aplicáveis.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por objetivo estabelecer diretrizes para o fortalecimento da cultura de prevenção e preparação para situações de emergência no ambiente escolar.
Os estabelecimentos de ensino constituem espaços de convivência de grande concentração de pessoas, razão pela qual ações educativas e preventivas podem contribuir para que alunos, professores, funcionários e demais integrantes da comunidade escolar conheçam procedimentos básicos de segurança e saibam como agir diante de situações emergenciais.
A proposta está direcionada à educação, orientação e prevenção, sem criar nova estrutura administrativa, cargos, funções ou atribuições para órgãos municipais.
O projeto também preserva expressamente a competência dos órgãos responsáveis pela regulamentação e fiscalização da segurança contra incêndios e emergências, determinando que as ações sejam desenvolvidas em conformidade com a legislação federal, estadual e as normas técnicas aplicáveis.
A Constituição Federal reconhece a competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
Da mesma forma, as ações relativas a primeiros socorros deverão observar a legislação federal específica, evitando duplicidade ou conflito com as normas já existentes.
Assim, a proposição busca estimular a prevenção e a educação para situações de emergência sem criar disciplina técnica paralela à legislação federal e estadual, preservando as competências dos órgãos responsáveis e permitindo que eventual regulamentação administrativa seja realizada pelo Poder Executivo dentro de suas atribuições.
Diante do exposto, submetemos a presente proposição à apreciação dos Nobres Pares.
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